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RELATOR: DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL DE EFEITOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE ABSTRAÇÃO E GENERALIDADE. Resolução que institui o “Fundo Especial de Natureza Contábil da Câmara de Vereadores de Santo Augusto”, caracteriza lei de efeito concreto, inviabilizando o controle concentrado de sua constitucionalidade, ante a ausência de abstração e generalidade do preceito. Inicial que aponta os dispositivos constitucionais transgredidos não é inepta. Constitucionalidade da criação de fundo contábil especial pelo Poder Legislativo, por meio de resolução. PARECER PELA EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. NO MÉRITO, PELA IMPROCEDÊNCIA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Santo Augusto, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Resolução n.º 206, de 21 de dezembro de 2011, editada pela Câmara de Municipal de Vereadores, que “Institui o Fundo Especial de natureza contábil no Poder Legislativo Municipal de Santo Augusto”.

Sustenta o proponente que a norma inquinada é inconstitucional porque a Lei n.º 4.320/64 determina que os fundos dessa natureza somente poderão ser instituídos por lei. Além disso, o artigo 154, inciso IX, da Constituição Estadual e o artigo 69, inciso IX, da Lei Orgânica do Município vedam a criação de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa. Argumenta, ainda, que a Resolução padece de vício de iniciativa, uma vez que estaria invadindo a esfera de competência do Poder Executivo responsável pela elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual, conforme dispõe o artigo 149 da Constituição Estadual e o artigo 68 da Lei Orgânica do Município. Aduz, ainda, que, caso o Poder Legislativo Municipal não faça uso de toda a dotação que lhe cabe, deverá devolver o valor economizado ao Executivo Municipal.
Requereu a concessão de medida liminar de bloqueio dos valores aplicados no fundo contábil, que foi deferida (fls. 43-4) e agravada (fl. 52).

O Poder Legislativo de Santo Augusto prestou informações alegando, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que a ação busca o controle abstrato de inconstitucionalidade em face de legislação infraconstitucional. Sustenta que a criação de fundos de natureza contábil não tem relação alguma com lei orçamentária, não existindo contrariedade com a Constituição Estadual. No mérito, defendeu que a criação de fundo contábil especial tem previsão expressa na Lei n.º 4.320/64, e que a existência do fundo criado pela Resolução n.º 206/2011 tem finalidade legítima, que é a construção de prédio para sede da Câmara de Vereadores. Ilustrou que a Instrução Normativa RFB n.º 748/2007 da Receita Federal regula a matéria de fundos contábeis sob a ótica fiscal. Asseverou que a utilização da Resolução para a criação do fundo contábil tem por objetivo vincular recursos à obra de construção da sede própria, e que tal ato está disciplinado no Regimento Interno da Casa.
A Procuradoria-Geral do Estado pugnou pela manutenção da totalidade da norma questionada, forte no princípio que presume a sua constitucionalidade, derivado que é da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais, expresso no artigo 2º da Constituição Federal.

Vieram os autos ao Ministério Público.

É o relatório.

2. Preliminares
2.1 A Resolução está assim vazada:

RESOLUÇÃO Nº. 206, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.

Institui o Fundo Especial de natureza contábil no Poder Legislativo Municipal de Santo Augusto.

O Presidente do Poder Legislativo Municipal de Santo Augusto, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica e pelo Regimento Interno, faz saber que o Plenário aprovou e ele promulga a seguinte

RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica instituído, nos termos do art. 71 da Lei nº. 4.320, de 1964, Fundo Especial de natureza contábil na Câmara Municipal de Vereadores de Santo Augusto.

§ 1º A constituição do Fundo destina-se à gestão de recursos financeiros com a finalidade de construção de prédio para sede da Câmara.

§ 2º O Fundo Especial referido neste artigo não tem personalidade jurídica.

Art. 2º Comporão os recursos do Fundo:

I - a economia orçamentária relativa a dotações atribuídas ao Poder Legislativo;

II - os rendimentos de aplicação financeira dos recursos depositados em conta específica do fundo.

§ 1º Os recursos financeiros que comporão o Fundo receberão o seguinte tratamento contábil:

I- serão identificados com códigos de fontes de recursos vinculados;

II- serão contabilizados como recursos passivos no Legislativo e ativos no Executivo, de forma a demonstrar a postergação da aplicação em cada exercício e a correta aplicação, em conformidade com a Constituição Federal, em cada exercício financeiro.

§ 2º Os rendimentos de aplicação financeira oriundos da gestão do Fundo Especial serão contabilizados como adiantamento de repasse no Legislativo e receita no Executivo.

Art. 3º A vigência do Fundo Especial fica limitada ao cumprimento do objeto de sua instituição.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência do Poder Legislativo Municipal de Santo Augusto/RS, em 21 de dezembro de 2011.

(...).
A norma inquinada de inconstitucional não traz características de abstração e generalidade. Trata-se, pois, da chamada lei de efeitos concretos, não se sujeitando, por consequência, ao controle concentrado de constitucionalidade.

Como informa Gilmar Ferreira Mendes
:

[...] tem-se afirmado que a ação direta é o meio pelo qual se procede o controle de constitucionalidade das normas jurídicas in abstracto, não se prestando ela “ao controle de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos sejam editados sob a forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinam relações em abstrato.

A lei de efeitos concretos é aquele ato normativo que a doutrina classifica como lei formal, pois contém preceitos concretos, não possuindo as características de abstração e generalidade típicas da lei material
. 

Sobre o assunto, sempre pertinente a lição de Hely Lopes Meirelles
: 

Por leis e decretos de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que aprovam planos de urbanização, as que fixam limites territoriais, as que criam municípios ou desmembram distritos, as que concedem isenções fiscais; as que proíbem atividades ou condutas individuais; os decretos que desapropriam bens, os que fixam tarifas, os que fazem nomeações e outras dessa espécie. Tais leis ou decretos nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou decreto, por exigências administrativas. Não contêm mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos individuais e específicos, razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandato de segurança. 

No mesmo sentido, observa Zeno Veloso
: 

Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. “(...) “A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. Ao julgar a ADIN nº 767-AM, o Supremo Tribunal decidiu que a lei impugnada representava ato administrativo concreto, sob forma de lei, inexistindo os aspectos de abstração e generalidade que caracterizam o objeto idôneo da ação direta (RTJ, 146/483). No julgamento da ADIn nº 647-DF (Medida Liminar), o Relator, Ministro Moreira Alves, expôs a doutrina que tem sido seguida pelo Excelso Pretório”: “‘A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos sejam editados sob forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato” (RTJ, 140/41)
De plano, verifica-se que a Resolução apontada é de efeitos concretos, pois tem objeto e destinatário certos, estando despojada de generalidade ou abstração, sendo, portanto, insuscetível de controle concentrado de constitucionalidade. Em verdade, é mero ato administrativo, cujo objetivo único é o de instituir fundo contábil para a construção da sede do Poder Legislativo municipal.  

A ação direta de inconstitucionalidade, a sua vez, configura meio de preservação da integridade do ordenamento jurídico, conforme disposto na ordem constitucional vigente, atuando como instrumento de ativação da jurisdição constitucional concentrada, tanto pelo Supremo Tribunal Federal, quanto pelos Tribunais Estaduais, nas respectivas órbitas de competência, controle esse promovido sem vinculação a qualquer situação jurídica de caráter individual ou concreto, uma vez que a ação direta não é sede adequada para o controle da validade jurídico constitucional de atos concretos, destituídos de qualquer generalidade e abstração, na esteira do que vem assentando o Supremo Tribunal Federal, citando-se, entre outros, os seguintes arestos: 

Ação direta de inconstitucionalidade: inviabilidade: ato normativo de efeitos concretos. 1. O Decreto Legislativo 121/98, da Assembléia Legislativa do Estado do Piauí, impugnado, impõe a reintegração de servidores, que teriam aderido ao Programa de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Servidor Público Estadual (L. est. 4.865/96). 2. O edito questionado, que, a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados - não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem efeito. 3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 4. Precedentes, vg. ADIn 767, Rezek, de 26.8.92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, DJ 14.05.93. (Adi- MC-QO 1937/PI – Piauí, questão de ordem na medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade, Tribunal Pleno, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 20-06-2007, DJ 31-08-2007 p. 29)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA CONGRESSIONAL À PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO PODER EXECUTIVO. ATO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. A ação direta de inconstitucionalidade configura meio de preservação da integridade da ordem pública plasmada na Constituição vigente, atua como instrumento de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal e enseja a esta Corte, no controle abstrato da norma jurídica, o desempenho de típica função política ou de governo.

Objeto do controle concentrado, perante o Supremo Tribunal Federal, são as Leis e os Atos Normativos emanados da União, dos Estados-membros e do Distrito Federal. No controle abstrato de normas, em cujo âmbito instauram-se relações processuais objetivas, visa-se a uma só finalidade: a tutela da ordem constitucional, sem vinculações quaisquer a situações jurídicas de caráter individual ou concreto. A ação direta de inconstitucionalidade não é sede adequada para o controle da validade jurídico-constitucional de atos concretos, destituídos de qualquer normatividade. Não se tipificam como normativos os atos estatais desvestidos de qualquer coeficiente de abstração, generalidade e impessoalidade. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. A recusa do controle em tese da constitucionalidade de emenda congressional, consistente em mera transferência de recursos de uma dotação para outra, dentro da Proposta Orçamentária do Governo Federal, não traduz a impossibilidade de verificação de sua legitimidade pelo Poder Judiciário, sempre cabível pela via do controle incidental. Agravo regimental improvido.” (Agravo Regimental n.º 203.1-DF, Tribunal Pleno, por unanimidade, Rel. Min. Celso de Mello, DJU de 20/04/90)

Diverso não é, também, o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado Rio Grande do Sul:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não é admissível o controle concentrado de constitucionalidade de lei de efeitos concretos de acordo com a jurisprudência do STF e do TJRS. É o caso da Lei 3.062/00, do Município de Esteio, que tombou como patrimônio histórico e cultural os prédios do Seminário Claretiano. Precedente específico do TJRS. 2. AÇÃO JULGADA INADMISSÍVEL. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013058540, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 12/06/2006)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE FIXA FORMA E MODO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO DO MUNICÍPIO PARA COM O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. IMPOSSIBILIDADE. A ação direta de inconstitucionalidade não se presta ao controle concentrado de constitucionalidade de lei de efeitos concretos porque carece de abstração e generalidade do preceito. AÇÃO JULGADA INADMISSÍVEL. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022678809, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 03/11/2008)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE MORRO REUTER - NORMA QUE ESTABELECEE DATA DE VENCIMENTO PARA RECEBIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA É LEI DE EFEITOS CONCRETOS. O dispositivo impugnado foi editado com destinatários específicos e tão-só para estabelecer a data de vencimento para recebimento de contribuição de melhoria. Trata-se, pois, de norma de efeitos concretos sem caráter geral e abstrato e que não pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, mostrando-se juridicamente impossível o pedido. Ademais, a norma em questão está exaurida em sua eficácia, restando consolidada situação de definitividade e irreversibilidade de efeitos. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, ANTE A IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70000862169, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 01/12/2008)
Por fim, eventuais ilegalidades decorrentes dos efeitos concretos da norma devem ser atacadas pelas vias ordinárias.

2.2 Não merece acolhimento a alegação de impossibilidade jurídica do pedido.
A competência do Tribunal de Justiça do Estado, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, é restrita às hipóteses de antinomia entre lei, ou atos normativos estaduais ou municipais, frente à Constituição Estadual, e, excepcionalmente, à Constituição Federal, impondo-se que a petição inicial indique os dispositivos da Carta da Província que forem violados.

Assim sendo, um dos requisitos da peça vestibular, nessa espécie de ação, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei n.º 9.868/1999
 é, exatamente, que ela indique o dispositivo da lei ou ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada impugnação.

Embora o proponente tenha concentrado sua argumentação em suposta violação à legislação infraconstitucional, especificamente a Lei Federal n.º 4.320/1964, não deixou de apontar os dispositivos constitucionais que, na sua ótica, a norma objurgada transgredia. Com efeito, a exordial refere expressamente que a Resolução n.º 206/2011 estaria em confronto direto com os artigos 10, 82, inciso III, 154, inciso IX, 149, e §4º, inciso I, da Constituição Estadual.

3. Mérito

Vencida a preliminar suscitada, e superada a impugnação pela impossibilidade jurídica do pedido, a ação deve ser julgada improcedente.
Sustenta o proponente que a norma impugnada violou o devido processo legislativo, infringindo o disposto no artigo 154, inciso IX, da Constituição Estadual, os artigos 71 e 74 da Lei n.º 4320/1964 e artigo 69, inciso IX, da Lei Orgânica Municipal.
Em síntese, a arguição é de que a Resolução padece de vício formal, porque a matéria só poderia ser regulada por lei, e não por simples resolução.

O proponente argumenta, também, ser indiscutível a iniciativa exclusiva do Poder Executivo no que diz com a confecção de leis que disponham sobre o plano plurianual e diretrizes orçamentárias, porquanto somente a ele compete a avaliação do impacto orçamentário. Sustenta, ainda, que o fundo criado atinge a previsão orçamentária instituída por lei específica, já que não devolve a dotação que resultaria em sobra junto à Câmara.

A matéria orçamentária é, por conseguinte, de competência exclusiva do Poder Executivo, conforme o artigo 149 da Constituição Estadual, viciando o ato normativo objeto desta ação.

Os dispositivos constitucionais que estariam violados pela Resolução n.º 206/2011 estão assim redigidos:
Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: 

I - do plano plurianual;

II - de diretrizes orçamentárias;

III - dos orçamentos anuais.

(...).
§ 4º - Os orçamentos anuais, de execução obrigatória, compatibilizados com o plano plurianual, elaborados com participação popular na forma da lei, e em conformidade com a lei de diretrizes orçamentárias, serão os seguintes: 

I - o orçamento geral da administração direta, compreendendo as receitas e despesas dos Poderes do Estado, seus órgãos e fundos;

Art. 154 - São vedados:

(...).
IX - a instituição de fundos especiais de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa;
(...).
A criação do fundo contábil especial, por resolução, não é inconstitucional. 
A resolução é o ato normativo típico do Poder Legislativo. É por meio de resoluções que a Casa Legislativa se autogoverna. A resolução é mero ato administrativo de execução das funções típicas do órgão, restrito aos seus serviços e respectivo pessoal.

Ao deliberar pela criação de fundo contábil especial, a Câmara dos Vereadores está decidindo sobre matéria de sua exclusiva competência e de interesse interno.
Não haveria sentido algum a utilização de lei, em sentido estrito, porque vigendo em nosso sistema político o princípio da independência entre os Poderes, seria desnecessário que ela passasse pelo crivo do Chefe do Poder Executivo. 

A vedação que estabelece o artigo 154, inciso IX, da Constituição Estadual, quanto à instituição de fundos especiais sem prévia autorização legislativa, está direcionada ao Poder Executivo, porque é este quem detém prerrogativas orçamentárias.

Não haveria plausibilidade em exigir da Casa Legislativa que autorizasse a si própria a instituir fundo contábil especial. 
E pelas mesmas razões, não vinga o argumento esgrimido pelo proponente, de que a norma padece de vício formal, por vício de iniciativa, uma vez que a matéria orçamentária é de iniciativa reservada do Poder Executivo, constituindo-se em violação à independência entre os Poderes.

A criação de fundo contábil especial não tem qualquer pertinência com a iniciativa de matéria orçamentária.

Primeiramente, a Resolução não altera o percentual da dotação orçamentária do Município de um determinado exercício e destinado ao Legislativo.

Em segundo lugar, a norma não implica a realização de despesas sem previsão orçamentária.  Ao contrário, pois o fundo especial foi criado para recepcionar os recursos destinados pelo Município ao Poder Legislativo Municipal. Não se trata, assim, de afronta ao princípio da separação e independência dos Poderes, gravado nos artigos 8º e 10 da Constituição Estadual, em face de não se tratar de aumento de despesas públicas sem a devida previsão orçamentária.

Em terceiro lugar, enquanto o artigo 149 da Constituição Estadual especifica as normas de realização do orçamento global do Estado (do Município, por simetria), a Resolução n.º 206/2011 cria fundo contábil para tratar de questão financeira restrita ao âmbito do Poder Legislativo.

Em quarto lugar, os recursos que alimentam o fundo contábil especial, ali permanecem, havendo, ou não, o uso total, ou parcial, pela Casa Legislativa, sem qualquer devolução de sobras, como estabelecem os artigos 72 e 73 da Lei n.º 4.320/1964
.
Em conclusão, é constitucional a criação de fundo contábil especial pelo Poder Legislativo, alimentado por recursos orçamentários próprios, por meio de resolução.
4. Pelo exposto, o parecer é pela extinção do processo sem julgamento do mérito, forte no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. No mérito, opina o Ministério Público pela improcedência da ação. 
Porto Alegre, 24 de maio de 2012.
IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� Art. 72 – A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei Orçamento ou em créditos adicionais.


Art. 73 – Salvo determinação em contrário da Lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.
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